
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.093.110 - SP (2017/0105946-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CESAR TADEU REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE FURTO E RESISTÊNCIA. 
REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDADO NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7 DO 
STJ. PLEITO DE FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO. IMPOSSIBILIDADE 
DIANTE DA REINCIDÊNCIA DO AGRAVANTE. INDEFERIMENTO DA 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE OU DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta  delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem  ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 
infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente. 
Precedentes.
2. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e decidir pela 
absolvição do recorrente, demandaria, necessariamente, revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra óbice na Súmula 
7/STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
3. Na hipótese, estabelecida a sanção corporal definitiva em patamar inferior a 4 
anos de reclusão e verificada a reincidência do agente, de fato, o regime inicial 
semiaberto é o cabível para o cumprimento da pena privativa de liberdade, nos 
termos do art. 33, § 2º, alíneas "b" e "c", do Código Penal.
4. Não sendo possível se vislumbrar a ocorrência de ilegalidade flagrante ou de 
constrangimento ilegal, resta descabida a concessão de habeas corpus, de ofício.
5. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017 (data do julgamento)
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MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1667546 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.093.110 - SP (2017/0105946-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CESAR TADEU REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CÉSAR TADEU REIS contra 
decisão monocrática proferida por esta Relatoria, que conheceu do agravo para negar provimento 
ao recurso especial.

A defesa sustenta, em síntese, que: a) "a circunstância de ser o recorrente 
reincidente, aspecto concernente à sua culpabilidade, em nada altera a situação de não realização 
da conduta típica em razão do pouco valor dos bens furtados e da ausência de lesividade da 
conduta" (e-STJ, fl. 335); b) "o valor estabelecido aos bens objeto do furto é irrisório, 
extremamente baixo, R$ 8,00, e não justifica a incidência do direito penal", bem como não houve 
prejuízo patrimonial, uma vez que os bens foram devolvidos à vítima (e-STJ, fl. 335); c) "já 
decidiu o C. Supremo Tribunal Federal, que a aplicação do princípio da insignificância envolve um 
juízo amplo do caso em concreto, sendo que a reincidência, por si só, não pode afastar sua 
incidência; e nem afastar a aplicação, se o caso, do regime aberto" (e-STJ, fl. 336); e d) "com 
relação ao suposto crime de resistência, a própria sentença de primeiro grau reconheceu que não 
ficou caracterizado, pois, foi necessário tão somente um pequeno esforço dos policiais para 
colocar o réu na viatura, diante do nervosismo natural da situação" (e-STJ, fl. 337).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo ao crivo deste órgão colegiado, para absolver o agravado pelos crimes de furto e 
resistência ou a fixação do regime aberto. Subsidiariamente, pleiteia a concessão de habeas 
corpus de ofício.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.093.110 - SP (2017/0105946-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CESAR TADEU REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE FURTO E RESISTÊNCIA. 
REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDADO NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7 DO 
STJ. PLEITO DE FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO. IMPOSSIBILIDADE 
DIANTE DA REINCIDÊNCIA DO AGRAVANTE. INDEFERIMENTO DA 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE OU DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta  delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem  ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 
infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente. 
Precedentes.
2. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e decidir pela 
absolvição do recorrente, demandaria, necessariamente, revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra óbice na Súmula 
7/STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
3. Na hipótese, estabelecida a sanção corporal definitiva em patamar inferior a 4 
anos de reclusão e verificada a reincidência do agente, de fato, o regime inicial 
semiaberto é o cabível para o cumprimento da pena privativa de liberdade, nos 
termos do art. 33, § 2º, alíneas "b" e "c", do Código Penal.
4. Não sendo possível se vislumbrar a ocorrência de ilegalidade flagrante ou de 
constrangimento ilegal, resta descabida a concessão de habeas corpus, de ofício.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
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sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJ 
19/11/2004).

Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e 
simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é necessário o exame 
materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a fim de se evidenciar a 
ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em questão.

Logo, além dos pressupostos objetivos, idealizados pelo STF, deve estar presente 
também o requisito subjetivo, indicativo de que o réu não poderá ser um criminoso habitual.

No caso, consta do acórdão impugnado que o recorrente, além de ser reincidente, 
tentou fugir após a abordagem policial, agredindo os policiais.

De acordo com o entendimento firmado nesta Corte, o princípio da insignificância 
não tem aplicabilidade nos casos em que se verifica a reiterada prática da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas, situação que não se apresenta na hipótese.

Sobre o tema, confiram-se:

"[...]
Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu entendimento 
pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da insignificância a 
conduta ora examinada, haja vista que, a despeito da reduzida 

expressividade do valor do bem subtraído (aproximadamente cem reais), o 

agravante é reincidente (precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.368.650/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 22/02/2016);

"[...]
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. O furto de 1 vidro de perfume, avaliado em R$ 69,90, representando 

quase 12% do salário mínimo vigente à época dos fatos, por agente 

reincidente específico em delito patrimonial, não permite a incidência 

do princípio da insignificância para exclusão da tipicidade penal. 
Precedentes do STJ.
3. O julgamento monocrático do recurso especial não constitui ofensa ao 
princípio da colegialidade, sobretudo porque, conforme a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, com a interposição de agravo regimental, 
torna-se superada a alegação de violação ao referido postulado, tendo em 
vista a devolução da matéria recursal ao órgão julgador competente.
4. Agravo Regimental improvido." 
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(AgRg no REsp 1.571.787/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe 20/5/2016).

No tocante à indigitada atipicidade da conduta do recorrente, referente ao delito 
previsto no art. 329 do Código Penal, a irresignação também não merece prosperar, uma vez que 
o Tribunal de origem, com base em elementos concretos, entendeu que o crime de resistência 
restou plenamente caracterizado. Veja-se:

"Não satisfeito, após a abordagem policial, o acusado ainda tentou fugir, de 
modo que se opôs, mediante violência, à execução da sua prisão em 
flagrante, agredindo os policiais Frederico Augusto e Valmir Alves, que 
sofreram lesões corporais descritas nos laudos de fls. 86 e 88.
[...]
Nem se alegue, de outra parte, que os depoimentos dos policiais ouvidos 
em juízo são suspeitos ou indignos de credibilidade, visto que eles sequer 
conheciam o réu e, portanto, não teriam motivos para fazer uma acusação 
forjada ou mendaz contra ele, que também nada alegou contra esses 
policiais civis nas oportunidades em que foi ouvido." (e-STJ, fl. 206).

Portanto, a pretensão recursal, nesse aspecto, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESISTÊNCIA. MUDANÇA DO JULGADO. NECESSÁRIA INCURSÃO 
NA SERA FÁTICO/PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. O Tribunal local, ao manter a condenação do ora agravante pelo delito de 
resistência qualificada, fundamentou-se nos elementos existentes nos autos, 
portanto, a mudança do julgado demandaria, invariavelmente, a incursão no 
conjunto fático/probatório, providência incabível em sede de recurso 
especial ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 654.349/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA,julgado em 7/5/2015, DJe 19/5/2015).

No que tange à fixação do regime, na definição do modo inicial de cumprimento 
de pena, necessário à prevenção e reparação da infração penal, o magistrado deve expor 
motivadamente sua escolha, atento as diretrizes do art. 33 do Código Penal.

Na hipótese, estabelecida a sanção corporal definitiva em patamar inferior a 4 
anos de reclusão e verificada a reincidência do agente, de fato, o regime inicial semiaberto é o 
cabível para o cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, § 2º, alíneas "b" 
e "c", do Código Penal.

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA  
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME  
INICIAL FECHADO PARA O CUMPRIMENTO DA SANÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. DESNECESSIDADE. PENA SUPERIOR A 4 
ANOS. RÉU REINCIDENTE. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que não ofende o 
princípio da colegialidade  a prolação de decisão monocrática pelo relator,  
quando estiver em consonância com súmula ou jurisprudência dominante  
desta  Corte e do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso, a questão relativa à fixação do regime de cumprimento inicial 
da sanção envolve o exame de matéria exclusivamente de direito.
3. Estabelecida a pena em patamar superior a 4 anos e não superior a 8 
anos e considerando a reincidência do réu, é incabível a alteração do regime 
prisional para o aberto ou semiaberto, a teor do art. 33, § 2º, "b", do CP.
4. Nada obsta que a reincidência, mesmo já tendo sido levada em conta  em 
uma fase da dosimetria, seja considerada no momento de fixação do 
regime.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 787.794/MT, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 08/05/2017);

"PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. ALTERAÇÃO 
DO REGIME INICIAL. ESTABELECIMENTO DO REGIME  
SEMIABERTO. CONSIDERADA A REINCIDÊNCIA DO RECORRENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PLEITO DE  SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR  RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. INDEFERIDO. MEDIDA  SOCIALMENTE NÃO 
RECOMENDÁVEL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO  NÃO PROVIDO.
1. O agravante foi condenado à pena de 2 anos, 4 meses e 24 dias de 
reclusão, em regime semiaberto  para cumprimento inicial da pena, sendo 
que o modo inicial de cumprimento foi devidamente fundamentado na  
reincidência do réu, consoante dispõe o art. 33 e parágrafos, do Código  
Penal e a Súmula 269/STJ, não havendo, portanto, o que ser reparado. 
2. O Tribunal local negou a permuta da pena, por entender que a medida 
não é socialmente recomendável, diante da gravidade e da natureza dos 
delitos pelos quais foi condenado. 
3. Ademais, para se dar provimento ao recurso especial, seria 
imprescindível analisar se a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos seria socialmente recomendável. Nestes termos, rever 
as conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias, nos moldes como 
requerido neste recurso, demandaria, necessariamente, reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 687.131/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 03/05/2017);

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO  
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. REITERAÇÃO CRIMINOSA. MAIOR  
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. INAPLICABILIDADE DO   
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA  
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. IDONEIDADE DA  
FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 568/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1. Na linha da jurisprudência desta Corte Superior, a reiteração no 
cometimento de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e 
inviabiliza a aplicação do  princípio  da insignificância.
2. No caso, o Tribunal a quo registrou que a recorrente é contumaz na  
prática delitiva, inclusive de delitos patrimoniais, não fazendo jus à aplicação 
do princípio bagatelar.
3. O julgamento monocrático do agravo em recurso especial, com esteio  
em óbices processuais e na jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça, tem respaldo nas disposições do Código de Processo Civil e do 
Regimento Interno desta Corte Superior.
4. Não sendo aptos os argumentos trazidos na insurgência  para 
desconstituir a decisão agravada, deve ela ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 1040868/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 06/04/2017).

Em relação à concessão da ordem de habeas corpus de ofício, destaca-se que 
devem ser demonstrados os requisitos da flagrante ilegalidade ou do abuso de poder, o que não se 
observa no presente caso.

Por derradeiro, ressalte-se que é descabida a referida postulação, como 
sucedâneo recursal ou como forma de se tentar burlar a inadmissão do recurso próprio, tendo em 
vista que o seu deferimento se dá por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando verificada a 
existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção.

Ilustrativamente:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
NEGATIVA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE  IMPUGNAÇÃO. 
VERBETE SUMULAR N. 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A teor do verbete n. 182 da Súmula desta Corte, é manifestamente 
inadmissível o agravo em recurso especial que não impugna, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão confrontada.
2. É descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício para que  
sejam supridas falhas na admissibilidade, uma vez que essa medida é  
concedida sponte propria pelo órgão julgador, quando constata  a  
existência  de ilegalidade flagrante  (AgRg no AREsp 820.484/AM, Rel. 
Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
03/03/2016, DJe 14/03/2016).
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 696.679/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 22/08/2016);

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARESP PROTOCOLIZADO NO STJ EM 02.03.2016.. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. HC DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
2. É descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício, como 
forma de tentar burlar a inadmissão do recurso especial.
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3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 864.672/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0105946-0 AREsp 1.093.110 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0015661152013  00156611520138260050  002090000  15661152013  156611520138260050  
20150000464357  20150000938678  2090000  365/2013  3652013  RI0020G9X0000

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CESAR TADEU REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CESAR TADEU REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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